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“As crianças especiais, assim como as 
aves, são diferentes em seus voos. 
Todas, no entanto, são iguais em seu 
direito de voar.” 
Jesica Del Carmen Perez 
 
RESUMO 
Este trabalho tem por objetivo a análise do processo de formação escolar (nas séries 
iniciais) de um aluno autista da rede pública do município de São Paulo, tendo como 
premissa a importância do uso de recursos para o desenvolvimento da criança na 
perspectiva da inclusão. Para tanto, foi acompanhado o aluno e o trabalho de um ano 
e meio de acompanhamento (entre 2015 e 2016), a fim de verificar se a utilização 
desses recursos reflete no seu comportamento e o que isso influencia no seu 
aprendizado. Também avaliar os benefícios que a música como recurso trouxe para 
o aluno autista, para seus colegas e demais pessoas que convivem com ele, e 
compreender a individualidade de cada criança autista e assim (re)conhecer os 
diversos procedimentos metodológicos que podem ser utilizados em sala de aula. 
 




















This work aims to analyze the process of school education (in the initial series) of an 
autistic student of the public school of the city of São Paulo, based on the importance 
of the use of resources for the development of the child in the perspective of inclusion. 
Therefore, the student and the work developed during a year and a half of follow-up 
(between 2015 and 2016) were investigated in order to verify if the use of these 
resources reflects in their behavior and how this influences in their learning process. 
Also, it was one of the objectives to evaluate the benefits that music as a resource has 
brought to the autistic student, his colleagues and other people that live with him, and 
understand the individuality of each autistic child and thus know and recognize the 
various methodological procedures that can be used in the classroom. 
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 É sempre significativo e emocionante o resultado de alguns minutos 
acompanhando a história de um aluno com deficiência, vivendo não apenas 
experiências escolares, mas, sobretudo, sociais. Muitos filmes têm o poder de levar o 
público às lágrimas, possibilitando a cada um, colocar-se no lugar da personagem e 
enxergar a vida fora de um mundo onde a expectativa não encontra guarida na 
realidade. Mas e quando imagem e som são reais, quando a personagem não é uma 
personagem, mas é real, está na sala de aula ao lado, nos corredores, ou sentada 
(quando se permite uma pausa) na carteira à frente, esperando a mesma sensibilidade 
e o mesmo respeito educacional que motivou as discussões pós-produção 
cinematográfica? 
 Se a educação se dispõe a enfrentar o desafio de uma educação inclusiva e 
igual para todos, é necessário que os educadores e a comunidade escolar modifiquem 
posicionamentos, muito mais do que pensamentos e intenções. São ações que 
modificam a educação, não apenas consciência da necessidade de mudança. 
Inúmeros textos, literários e científicos, dão conta de mostrar que existem movimentos 
e discussões em prol da inclusão e da aplicabilidade das leis inclusivas, mas a prática 
demonstra o quão insuficientes são as palavras sem as ações. 
 
1.1 Educação Inclusiva e a legislação brasileira 
 
A Educação Inclusiva tem sido um desafio audacioso para os profissionais de 
educação e para a comunidade escolar como um todo. É triste, mas ainda existem, 
profissionais que, por não terem sido bem preparados (neste quesito) – mesmo depois 
da Portaria nº 1.793/941 – , e por vezes, por não saberem o que fazer diante de um 
aluno com deficiência - seja ela física ou intelectual - acabam fazendo o mais previsível 
e desastroso ato de exclusão pedagógica.  
Inicialmente se digladiam para definir em que sala ficará o aluno deficiente, 
alguns professores não os querem em sua turma – os motivos são diversos, desde 
dificuldade em acompanhar a turma, até a falta de tempo em atendê-los e ministrar a 
                                                          
1 que recomenda a inclusão da disciplina “Aspectos Ético-Políticos-Educacionais da Normalização e 
Integração da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais” prioritariamente nos cursos de Pedagogia 
e licenciaturas, entre outros. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/port1793.pdf>. Acesso em: 19 dezembro 2018. 
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aula, como se não houvesse sempre dificuldades e especificidades em sala – depois, 
o que fazer com aquele aluno? Quais conteúdos ministrar? O que poderia ensinar 
para ele? Todas essas perguntas são respondidas de maneira igual, deixando-o de 
lado e focando naqueles que absorvem o conteúdo primeiro. 
Não se pode generalizar a experiência apresentada acima. Ainda sim, ela 
apenas desenha um contexto existente na educação especial que dificulta a inclusão 
dos alunos com deficiência, uma postura que acirra as discussões sobre o tema nas 
diversas comunidades escolares de todo o país. O ponto em discussão é que a 
educação brasileira ainda não está plenamente preparada para lidar com o desafio da 
inclusão em suas instituições. A despeito de outros países que avançam e muito no 
assunto, o Brasil ainda está demonstrando inabilidade prática na execução de 
políticas públicas voltadas para a inclusão, não obstante o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei 13.146/2015) conseguiu ter seu texto promulgado apenas em 2015, 
seis anos após o Brasil ratificar a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência (CDPD)2, vinte e sete anos após um dos documentos mais 
importantes (senão o mais importante) ser promulgado abrindo caminho para os 
diversos pactos documentais celebrados posteriormente sobre a educação e 
principalmente a educação especial, a Constituição da República Federativa do Brasil 
pós-abertura democrática. 
Em 1988 a Carta Magna findava um dos piores períodos da história do Brasil, 
a Ditadura Civil Militar (1964-1985) – que não apenas censurou as vozes populares, 
como promoveu um retrocesso pedagógico sentido até os dias atuais e que assombra 
a educação brasileira ainda hoje – e lançou ainda uma luz às garantias individuais e 
coletivas dos cidadãos brasileiros que até então se sentiam marginalizados, não por 
outro motivo recebeu a alcunha de Constituição Cidadã. 
A Constituição Federal não é apenas o maior dispositivo legal em vigor no 
Brasil, tampouco um símbolo de um Estado Soberano e democraticamente 
                                                          
2 CDPD é um trado que enxerga o desafio da pessoa com deficiência pelo viés dos direitos humanos, 
foi adotado na Assembleia Geral da ONU em 13 de dezembro de 2006, em 2007 o Brasil assina e no 
ano seguinte ratifica o documento com peso de Emenda Constitucional por meio do Decreto nº 
6949/2009. Para saber mais sobre o assunto consultar:  
<https://diversa.org.br/artigos/os-dez-anos-da-convencao-sobre-direitos-pessoas-com-deficiencia/>. 
Acesso em: 19 dezembro 2018.; 
<https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/99423/Protocolo_facultativo_Convencao_direito
_pessoas_deficiencia_2008.pdf?sequence=4>. Acesso em 20 dezembro 2018. ;  




republicano, é na verdade o Norte que todas as leis devem seguir em todos os 
aspectos das relações sociais. Com a educação não seria diferente, pois a 
Constituição inaugura a atenção documental à educação especial. De acordo com o 
texto constitucional: 
 
“[...] Art. 205. A educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios: 
I - Igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 
Art. 208. O dever do Estado com a Educação 
será efetivado mediante a garantia de: 
III - atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino; [...]”3 
 
Buscando resguardar a cidadania e a dignidade da pessoa humana e 
protegendo os direitos de instrução, a Constituição ratifica a educação como um direito 
de todos, colocando esse direito atrelado a um dever inerente ao Estado e a família. 
Não apenas usa a igualdade de condições no que concerne ao acesso e permanência 
dos alunos na escola como também traça a responsabilidade do Estado frente a 
garantia de uma educação pública, gratuita e de qualidade, mesmo que se apresente 
apenas como um direito formal. Mas o texto vai além e delineia o papel do atendimento 
especializado aos deficientes, quais seja a inclusão, uma vez que a lei diz no inciso III 
do artigo 208 da Constituição Federal de 1988, que o atendimento especializado deve 
ser provido preferencialmente na rede regular de ensino. Um ano depois a Lei 
7.853/1989 trazia dispositivos que visavam proteger e apoiar as pessoas deficientes, 
discutia inúmeros pontos que colidiam com o acesso e inclusão social, no que tange 
a direitos é possível verificar no artigo 2º o seguinte: 
 
“[...] Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 
                                                          




decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. [...]”4 
  
Percebe-se que o direito a educação é considerado como um direito básico, do 
qual não se pode abrir mão, nem tão pouco aliená-lo por qualquer que seja o motivo. 
Um pouco adiante o texto legal tratando exclusivamente da educação infere o 
seguinte::  
“[...] I - na área da educação:  
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como 
modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 
1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 
  b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, 
privadas e públicas; 
c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento 
público de ensino;  
d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-
escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam 
internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores 
de deficiência; 
  e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas 
de estudo; 
  f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos 
e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem 
no sistema regular de ensino; [...]”5 
 
Mais uma vez a lei aponta para a defesa de um ensino obrigatório, gratuito e 
que seja ministrado prioritariamente em estabelecimentos públicos de ensino (alínea 
“c”). enfatiza ainda o acesso igualitário dos alunos com especificidades aos benefícios 
que são conferidos aos “demais educandos” (alínea “e”). na mesma linha protetiva, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069/1990) traz a seguinte redação 
com relação a educação das crianças e adolescentes: 
“[...] Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do 
processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 
educacionais.[...] 
                                                          





[...] Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a 
ele não tiveram acesso na idade própria; 
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; [...] 
[...] V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um. [...]”6 
 
 Como toda lei, existem inúmeras formas de entendimento para os dispositivos 
que tratavam sobre educação, principalmente especial até o início dos anos 1990. De 
maneira geral o acesso e permanência das crianças com deficiência estava totalmente 
voltado para o atendimento em instituições de ensino privadas e especializadas. Os 
poucos alunos que acessavam a rede pública de educação encontravam um desafio 
não apenas estrutural do ponto de vista físico, mas principalmente do ponto de vista 
pedagógico, visto que a lei que vigorava até então, permitia recepcionar seus 
dispositivos legais como meras orientações/sugestões de como deveria ser oferecida 
a educação especial nas instituições educacionais, promovendo um certo descaso por 
parte do Poder Público. As crianças não apenas tinham dificuldade de continuar seus 
estudos, como muitas vezes a família procurava negligenciar suas necessidades 
pedagógicas e sociais não acessando a escola.  
Este cenário começa a mudar (ainda que timidamente) após a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996)7, mesmo as LDB’s de 1961 e 1971 
(Lei 4.024/1961 e 5.692/1971) não traziam disposições que pudessem mudar a 
maneira como a educação especial era vista dentro do cenário nacional, a que se 
enfatizar que essas leis vigoravam antes da Constituição Federal de 1988, ou seja, 
não enxergavam a educação especial, que só vai ter alguma atenção apenas depois 
da Carta Magna de 1988. A LDB de 1996 vai inovar em muitos aspectos educacionais 
– não é a toa que fora discutida por vinte cinco anos – sendo um norteador do 
desenvolvimento educacional tanto em relação ao acesso e permanência, quanto ao 
financiamento do ensino brasileiro, introduzindo mecanismos de avaliação do mesmo 
                                                          
6 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm>. Acesso em 21 dezembro 
2018. 




(como o Ideb8 e o Censo9), discutindo temas caros à educação, formação docente, 
definição da Educação Básica, divisão das responsabilidades e outros temas 
educacionais que a muito preocupavam os educadores brasileiros. 
No que tange à educação especial o artigo 4º em seu inciso III diz que o Estado 
exercerá seu dever com a Educação Pública por intermédio de um “atendimento 
educacional personalizado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino”10. Neste sentido a educação especial se 
mostra como uma proposta pedagógica que visa assegurar o uso de ferramentas e 
recursos especializados que favoreçam o processo de ensino-aprendizagem de 
alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, potencializando seu 
desenvolvimento sócio-cognitivo e educacional e fomentando o desenvolvimento de 
suas potencialidades sem que para isso descuide do respeito às suas especificidades 
, como descrito no §1º artigo 24 do Decreto 3.298/199911 (regulamenta a Lei 7.853/89). 
Esse tipo de educação deve ser oferecido em todos os níveis, modalidades e etapas 
da educação, prioritariamente no sistema regular de ensino. Veja o que diz o artigo 
58º da LDB/96 (Lei 9394/96): 
 
“[...] Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 
 § 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação 
especial.  
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas 
dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular. 
                                                          
8 “Ideb é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), formulado para medir a qualidade do 
aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino.” Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/conheca-o-ideb>. Acesso em 01 março 2019.  
9 “O Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações da educação básica e o mais 
importante levantamento estatístico educacional brasileiro nessa área. É coordenado pelo Inep e 
realizado em regime de colaboração entre as secretarias estaduais e municipais de educação e com a 
participação de todas as escolas públicas e privadas do país. Ele abrange as diferentes etapas e 
modalidades da educação básica e profissional” Disponível em: <http://inep.gov.br/censo-escolar>. 
Acesso em 01 março 2019. 
10“Idem” 
11 Art. 24º § 1o  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com 
necessidades educacionais especiais, entre eles o portador de deficiência. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm>. Acesso em 21 dezembro 2018. 
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 § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. [...]”12 
 
Atentemos para o fato que mesmo a lei apontando para o aspecto médico – 
quando usa o termo “clientela” normalmente usado para designar pacientes – ainda 
sim traz a possibilidade de um serviço de apoio especializado para atender as 
necessidades dos alunos (§1º), o que não impede que esse apoio seja pedagógico 
feito por intermédio de um educador especializado que possa promover um 
atendimento mais cuidadoso junto ao educando. Ainda explicita que o atendimento 
será feito em escolas ou classes especiais apenas quando as condições específicas 
dos alunos não permitirem que ele possa frequentar as “classes comuns do ensino 
regular” (§2º), evidenciando a necessidade da socialização e inclusão do aluno com 
especificidades à educação regular desde a primeira etapa da educação básica (§3º) 
e §3º artigo 24º do decreto 3.298/199913. 
Mas a LDB/96 não defende apenas essas medidas de acesso, ela vai além, 
sinalizando para procedimentos pedagógicos que incentive a melhoria e qualidade do 
ensino na busca por conduzir a uma política de permanência no sistema regular. Por 
intermédio de adaptações e flexibilização do currículo com vistas a garantir atenção 
às necessidades pedagógicas dos alunos na educação especial, o documento permite 
que o aluno alcance melhores resultados de relacionamento e adequação 
espaço/tempo, além de autonomia em seu processo de aprendizagem. O artigo 59º 
traz a seguinte redação: 
 
“[...] Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais: 
 I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
 II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 
 III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino 
regular capacitados para a integração desses educandos nas classes 
comuns; 
 IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
                                                          
12 Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70320/65.pdf>. Acesso em: 21 
dezembro 2018. 
13 Art. 24º § 3o  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de 




revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual 
ou psicomotora;  
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. [...]”14 
 
Todas as medidas descritas nos artigos 58º e 59º da LDB/96 demonstram a 
necessidade que a Educação guarda em relação às crianças com especificidades e 
que apresentam necessidades especiais de aprendizado para que possam ser 
incluídas na comunidade escolar e posteriormente na sociedade civil, para que possa 
realmente gozar de direitos e garantias em igualdade de condições como preconiza o 
inciso I do artigo 206 da Constituição Federal e incisos I e IV do artigo 3º da LDB/9615, 
garantindo um ensino eficiente que viabiliza a cidadania, o trabalho e a prática social. 
Essas medidas perpassam o investimento em ferramentas pedagógicas 
especializadas, tecnologia assistiva, flexibilização e reorganização periódica do 
currículo, estruturação arquitetônica (quando possível) como dispõe o §5º do artigo 
24º do Decreto 3.298/199916, e principalmente formação docente condizente com a 
realidade sócio-educacional observada pela educação especial e inclusiva, é o que 
reza a Resolução nº2 do Conselho Nacional de Educação (CNE)17, promulgada em 
11 de setembro de 2001, que obriga todas as instituições de ensino a disponibilizar 
recursos materiais e humanos necessários para garantir o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos nestas condições, considerando 
ainda o Decreto 3.298/1999 que dentro outros assuntos defende o seguinte: 
“[...] Art. 29.  As escolas e instituições de educação profissional 
oferecerão, se necessário, serviços de apoio especializado para atender às 
peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 
I -  adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, 
equipamento e currículo; 
                                                          
14 Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70320/65.pdf>. Acesso em: 21 
dezembro 2018. 
15 LDB/96 Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70320/65.pdf>. Acesso em: 21 
dezembro 2018. 
16 Art. 24º § 5o Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado 
o atendimento as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT relativas à 
acessibilidade. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm>. Acesso em: 
21 dezembro 2018. 




II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e 
profissionais especializados; e 
III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras 
arquitetônicas, ambientais e de comunicação [...]”18 
 
1.2 A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva 
 
Em janeiro de 2008 o Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial 
recebeu do Grupo de Trabalho da Política Nacional de Educação – nomeado pela 
Portaria nº 555/2007 e prorrogada pela Portaria nº 948/2007 – um documento que visa 
acompanhar não apenas os constantes avanços no conhecimento, mas também a 
complexidade das lutas sociais frente ao tema da inclusão nas escolas, com vistas a 
uma educação universal, igualitária e qualitativa para todos. Essa ação segue o 
movimento mundial pela inclusão, que observa os desafios e as mazelas deixadas 
pelo desenvolvimento de uma educação elitista, educação esta que por muitos anos 
legitimou a segregação e exclusão no ambiente educacional por intermédio de 
políticas públicas que apenas reproduziam o status quo da sociedade, e que absorvida 
pelas necessidades de um grupo privilegiado, de certa maneira, sempre naturalizou o 
fracasso escolar. 
A educação inclusiva reconhece as dificuldades enfrentadas em um 
ambiente/sistema que evidencia formas de discriminação, mas enxerga também, 
alternativa para vivenciar as discussões necessárias para seu enfrentamento, uma 
vez que são muitos os avanços que se desenham dentro de sociedades 
contemporâneas e que se estruturam democraticamente, a fim de referenciar nossas 
práticas educacionais e organizacionais inclusivas, igualitárias e criticamente 
repensadas, o que incentiva a formação de cidadãos que contextualizem sua 
historicidade e modifiquem sua condição humana e sua cidadania, com vistas a 
garantir a máxima proteção de seus direitos individuais e coletivos. Neste sentido a 
escola deve avançar nas discussões e ações, tanto estruturais, como culturais, e a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI), pretende ser uma ferramenta de diálogo e ação na promoção de políticas 
públicas educacionais de efetiva qualidade, auxiliando a Educação Especial nessa 
tarefa. 
                                                          




“[...] Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de 
ensino evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias 
e criar alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço 
central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola 
na superação da lógica da exclusão. [...]”19 
  
Durante a década de 1990 muitos documentos como a Declaração Mundial de 
Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) influenciaram 
diretamente na formulação de dispositivos legais que apoiasse o trabalho da 
Educação Especial, como a publicação da Política Nacional de Educação Especial 
(1994) e outros documentos que até aqui foram expostos20 e que fizeram coro com a 
Constituição Federal de 1988, culminando no documento, que até o momento, mais 
deu forma a Educação Especial no Brasil, a LDB/96 (Lei 9.394/96). O PNEEPEI 
descreve todo um histórico com marcos normativos em seu corpo, elencando as 
principais leis e documentos referentes ao processo de evolução da Educação 
Especial – alguns já elencados neste trabalho – dentre os quais se pode citar o Plano 
Nacional de Educação (PNE-Lei nº 10.172/2001) que destaca uma preocupação com 
a construção de uma escola inclusiva e que se preocupe com a diversidade humana, 
enfatizando as necessidades educacionais especiais e demonstrando um déficit em 
relação a matrículas para alunos com deficiência nas classes comuns do ensino 
regular, não apenas isso, mas também em relação à formação docente e 
acessibilidade física. 
Outro documento valorizado no PNEEPEI é a Convenção da Guatemala (1999) 
recepcionada pelo Brasil através do Decreto nº 3.956/2001, que defende os direitos 
das pessoas com deficiência, define a discriminação contra essas pessoas, e aponta 
em que medida a diferenciação/exclusão impede o exercício dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais dos mesmos, o que fica evidentemente claro na 
Constituição Federal de 1988 (art. 3º inciso IV)21. Neste sentido a Lei n° 10.436/2002 
reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como uma forma institucionalizada 
de apoio e difusão da comunicação e expressão das pessoas com deficiência auditiva, 
                                                          
19 Pag. 5. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 
02 janeiro 2019. 
20sub.1.1: Educação Inclusiva e a legislação brasileira 
21“[...] promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. [...]”. Disponível em: 





incluindo a Libras como uma disciplina no currículo dos cursos de formação de 
professores e fonoaudiologia. Não obstante, se tem a Portaria n° 2.678/2002 que 
disciplina o uso e difusão do Sistema de Braille em todas as modalidades de ensino, 
orientando seu uso em todo o território nacional. O Ministério da Educação desenvolve 
o Programa Educação Inclusiva (2003):  
 
“[...] direito à diversidade, visando transformar os sistemas de ensino 
em sistemas educacionais inclusivos, que promove um amplo processo de 
formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a 
garantia do direito de acesso de todos à escolarização, a organização do 
atendimento educacional especializado e a promoção da acessibilidade. 
[...]”22 
 
 O trabalho da Política Nacional de Educação Especial também fez um 
diagnóstico da Educação Especial baseado em dados do Censo Escolar/MEC/INEP 
que registrou um aumento de 640% no número de matrículas de inclusão nas classes 
comuns do ensino regular em 2006 em relação a 199823. No que se refere às 
matrículas dos alunos com necessidades especiais no Ensino Superior, o aumento foi 
de 136% entre 2003 e 200524, o que não muda a face da discriminação e exclusão 
sócio educacional, e a necessidade de uma política de acessibilidade e inclusão mais 
eficiente nas faculdades e universidades do país. E quando o assunto é 
acessibilidade, percebe-se que o Brasil precisa avançar muito nesse tema, mesmo 
que os indicadores apresentem uma melhora, ainda sim as discussões em torno do 
assunto não se esgotam, atente-se para o que diz o documento sobre estrutura 
arquitetônica e acessibilidade nas escolas: 
 
 “[...] O indicador de acessibilidade arquitetônica em prédios 
escolares, em 1998, aponta que 14% dos 6.557 estabelecimentos de ensino 
com matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais 
possuíam sanitários com acessibilidade. Em 2006, das 54.412 escolas com 
matrículas de alunos atendidos pela educação especial, 23,3% possuíam 
                                                          
22 Pag.9. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 
02 janeiro 2019. 
23“[...] Os dados do Censo Escolar/2006, na educação especial, registram a evolução de 337.326 
matrículas em 1998 para 700.624 em 2006, expressando um crescimento de 107%. No que se refere 
à inclusão em classes comuns do ensino regular, o crescimento é de 640%, passando de 43.923 alunos 
incluídos em 1998, para 325.316 alunos incluídos em 2006 [...]”. Pag. 12. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 02 janeiro 2019. 
24“[...] O Censo das matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais na educação 
superior registra que, entre 2003 e 2005, o número de alunos passou de 5.078 para 11.999 alunos. 
[...]”. Pag. 13. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso 
em: 02 janeiro 2019. 
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sanitários com acessibilidade e 16,3% registraram ter dependências e vias 
adequadas (indicador não coletado em 1998). [...]”25 
 
 APNEEPEI auto define seu objetivo na busca por assegurar “a inclusão escolar 
de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino” visando melhorar o 
acesso ao ensino regular desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Neste 
caminho a Educação Especial deve atentar para a formação de professores, investir 
na participação da família, garantir acessibilidade arquitetônica, de transportes e 
materiais pedagógicos (inclusive mobiliários próprios), quebrando o paradigma de que 
a Educação Especial deveria andar paralelamente a Educação regular. Além de definir 
seu objetivo, o documento aponta para as pessoas que se enquadram como sendo 
alunos com deficiência, a saber: 
 
   “[...] àqueles que têm impedimentos de longo prazo, de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com 
diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na 
escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do 
desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses 
e atividades restrito estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos 
com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos 
com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em 
qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 
acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam 
elevada criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. Dentre os transtornos funcionais 
específicos estão: dislexia, disortografia, disgrafia, discalculia, transtornos de 
atenção e hiperatividade, entre outros. [...]”26 
 
É mister perceber que esta lista não se esgota em si mesma, mas apenas 
exemplifica  o público alvo em determinadas situações, visto que deve ser 
considerado o contexto em que a pessoa se insere e compreender que pessoas 
mudam, se transformam continuamente, não apenas sendo produto do seu contexto, 
mas produtor ao mesmo tempo. Sendo necessário assim, que a educação esteja 
preparada para trabalhar com a diversidade e heterogeneidade para garantir a 
promoção de uma aprendizagem igualitária e equitativa para todos os envolvidos. 
                                                          
25 Pag. 13. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 
02 janeiro 2019. 
26 Pag. 15. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 
02 janeiro 2019. 
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Partindo disso, o atendimento educacional especializado deve permitir e 
favorecer o uso de ferramentas pedagógicas e de acessibilidade que auxilie na 
eliminação de obstáculos e que considere as especificidades de cada educando, um 
atendimento diferenciado do comum, que apoie as aulas comuns, ao invés de 
substituí-las cotidianamente, e que ainda vise promover autonomia entre, e além dos 
muros da escola. Este trabalho deve ser iniciado desde a Educação Infantil até o fim 
do processo educacional do aluno, sempre disponibilizando recursos que potencialize 
o enriquecimento do currículo, o desenvolvimento das linguagens e os códigos de 
expressão, sinalização e comunicação. Deve haver investimentos em tecnologia 
assistiva, sem deixar de lado as ferramentas comuns a cada etapa de 
desenvolvimento, como a ludicidade, estímulos emocionais, psicomotores e sociais 
na educação infantil, por exemplo; ou esquecer a especificidade de cada público, 
como os alunos surdos, os quais deve ter atendimento especializado que pode ser 
ofertado oralmente ou por intermédio da escrita, ou mesmo em Libras. Ainda sim, as 
instituições de ensino devem valorizar e promover condições para o atendimento 
desses alunos no Ensino regular. 
 
1.2.1 Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAI 
 
De acordo com o PNEEPEI defende, as instituições de ensino devem 
providenciar meios necessários para que a Educação Inclusiva seja efetivada e 
garanta uma educação igualitária. Segundo o documento: 
 
“[...] Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, 
tradutor/intérprete de Libras e guia intérprete, bem como de monitor ou 
cuidador aos alunos com necessidades de apoio nas atividades de higiene, 
alimentação, locomoção, entre outras que exijam auxílio constante no 
cotidiano escolar [...]”27  
 
Diante disto, a Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP) disponibiliza aos 
alunos, acesso a ações de formação, programas e projetos de inclusão nas escolas 
do município por intermédio do Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão 
(CEFAI). O principal objetivo desse serviço é garantir que seja oferecido subsídios 
para a Educação Especial por meio da articulação e implementação de Políticas 
                                                          
27 Pag. 17. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf>. Acesso em: 
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Públicas que promova condições igualitárias aos alunos portadores de necessidades 
especiais (PNE) no ensino regular, como consta: 
 
 “[...] Oferecido pela Secretaria Municipal de Educação, e vinculado à 
Diretoria Regional de Educação, o Centro de Formação e Acompanhamento 
à Inclusão – CEFAI é responsável por desenvolver ações de formação e 
projetos, produzir materiais, orientar e supervisionar as Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão – SAAI, além de dispor de acervo bibliográfico 
e de disponibilizar equipamentos específicos para alunos com necessidades 
educacionais especiais. São 13 unidades do CEFAI vinculadas às Diretorias 
Regionais de Educação [...]”28 
 
O CEFAI foi um dos serviços especializados oferecidos pela PMSP 
estabelecido no Decreto Municipal 45.415/2004, neste mesmo documento a prefeitura 
de São Paulo apresentou o “Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
(PAAI)”, a “Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (SAAI)” – anteriormente 
estabelecida pelo Decreto Municipal 33.891/1993 conhecida à época como Sala de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais (SAPNES)29 –, além de 
“Escolas Municipais de Educação Especial (EMEE)” e “Instituições Conveniadas de 
Educação Especial”. Essas inovações trazidas pelo Decreto Municipal demonstrou o 
interesse de uma aproximação efetiva entre o direito formal e o material dos PNE’s, 
ampliando serviços e aumentando a oferta de atendimento educacional especializado 
para os alunos com necessidades especiais na rede pública de educação. 
 
“[...] A trajetória em educação especial, na rede municipal de ensino 
de São Paulo, tem atuado na busca de um crescimento significativo das 
ações político-administrativas para atender a demanda de alunos com 
necessidades educacionais especiais e cada vez mais numa perspectiva 
inclusiva, ou seja, tendo como referência a oferta de serviços de apoio à 
inclusão, no sentido de mantê-los na classe comum e oferecer subsídio 
pedagógico ao professor e apoio direto ao aluno. Há avanços importantes na 
proposta político-educacional da rede municipal de ensino para incorporar os 
novos princípios provenientes do debate mundial em relação ao lócus de 
aprendizagem destes alunos, com base nas diretrizes nacionais. [...]”30 
 
                                                          
28 Disponível em: 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/noticias/?p=12432>. Acesso em: 
02 janeiro 2019. 
29 “[...] destinadas ao apoio à aprendizagem dos alunos com deficiência, matriculados nas salas de 
ensino regular ou para o atendimento em classe especial daqueles que não se beneficiassem do ensino 
na classe comum. De 1993 a 2004, foram instaladas 99 salas, sendo que mais da metade destas, ou 
seja, 46 salas foram instaladas entre 2003 e 2004, demonstrando o movimento da SME em concretizar 
a proposta de atendimento pedagógico estabelecida pelo Decreto [...]”. Pag. 351. Disponível em: < 
http://www.scielo.br/pdf/ensaio/v20n75/07.pdf>. Acesso em 02 janeiro 2019. 




1.2.2 Programa Inclui 
 
O Programa Inclui31nasce de um relatório apresentado à Secretaria Municipal 
de Educação (SME) pela Comissão Especial de Trabalho32 no ano de 2010. Na busca 
por avaliar as ações desenvolvidas na rede municipal de educação ao longo do tempo 
e apontar um plano de ação para atingir as necessidades educacionais especiais dos 
alunos da rede, a comissão mapeou e estudou a rede escolar, enunciando as atuais 
condições de atendimento desse público – desde crianças até jovens e adultos 
matriculados na rede municipal – e apontou ações e medidas necessárias para que 
as políticas públicas fossem aprimoradas no município de São Paulo em direta relação 
com a legislação pertinente. 
 
 “[...] Todas estas proposições foram consubstanciadas num 
programa, denominado Programa Inclui, e que culminou na publicação do 
Decreto Municipal nº 51.778/2010, o qual incorpora os diferentes projetos que 
definem as ações a serem implantadas ou enriquecidas frente aos desafios 
do processo inclusivo e institui a Política de Atendimento de Educação 
Especial, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. [...]”33 
 
O Programa é estruturado por sete projetos, os quais visam construir uma 
escola democrática e equitativa, com condições de aprendizagem independente das 
condições psicológicas ou sociais que a pessoa enfrente. Fica claro a necessidade de 
atender as especificidades de cada aluno, contemplando assim as metas traçadas 
frente a Educação Especial. Os projetos que compõem o programa são: Projeto 
Identificar, Projeto Apoiar, Projeto Formar, Projeto Acessibilidade, Projeto Rede, 
Projeto Reestruturação das Escolas Especiais e Projeto Avaliar. Juntos esses projetos 
formam uma teia que se lança sobre as demandas literárias e legais da Educação 
Especial no âmbito municipal, a fim de que as necessidades – principalmente 
educacionais – dos PNE sejam prontamente atendidas, não apenas melhorando a 
qualidade de vida dessas pessoas, mas socializando e potencializando sua inserção 
na sociedade, formando cidadãos autônomos e participativos. 
 
“[...] Ao que parece, o Programa Inclui reúne, nos diferentes projetos, 
o anseio ou as expectativas pontuadas pela legislação e pela literatura da 
área, ou seja, atuar em diferentes âmbitos para dar suporte ao processo 
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inclusivo que deve ocorrer no interior das escolas, englobando ações desde 
a questão da identificação das necessidades educacionais especiais pela 
escola, o apoio pedagógico especializado, a formação dos profissionais da 
educação, a acessibilidade, a constituição de redes de apoio, até a questão 
da avaliação, tanto do próprio programa, até as especificidades avaliativas 
das diferentes áreas das necessidades educacionais especiais. [...]”34  
 
 Maximizar o aprendizado dos PNE não é tarefa fácil, tão pouco pode ser 
solucionada com leis e programas, apesar de acreditar que uma escola engajada que 
receba respaldo normativo seja um bom começo, é preciso que uma série de fatores 
estejam envolvidos, para que a inclusão aconteça com significação. A conscientização 
humana, o respeito, a formação qualificada dos educadores, a companhia da família 
no processo ensino-aprendizagem, estruturas físicas e arquitetônicas acessíveis e 
planejadas, e principalmente sensibilidade pedagógica, são a chave para que 
programas como o Inclui subsidie uma educação democrática e emancipadora, não 




                                                          




2 UM BREVE HISTÓRICO SOBRE O AUTISMO 
 
De repente todas as expectativas, sonhos e aspirações que foram pensadas e 
planejadas durante nove meses, talvez uma vida, se esvaem como uma brisa leve, 
mas altamente sufocante. Este é o sentimento dos pais de uma em cada cinquenta e 
nove crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), segundo 
relatório do Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos.35 O 
romper de novos anos trazem números cada vez mais significativos e lança sombra 
ainda mais densa sobre o assunto, isso devido a múltiplos fatores relacionados ao 
autismo. Um primeiro fator a ser considerado é a transformação do conceito ao longo 
do tempo e das tímidas – ainda que volumosas – pesquisas em confronto com os 
resultados encontrados, isso porque é difícil resgatar pistas quando as circunstâncias 
mudam constantemente, tanto quanto mudam as manifestações do espectro em cada 
criança. Quando os primeiros casos foram sendo descobertos36 consideravam-se 
autistas apenas aquelas crianças que apresentavam características severas, que 
atingiam sua capacidade de comunicação e socialização de maneira extrema, 
causando dependência para viver. Atualmente casos em que a criança apresenta 
manifestações menos agravadas são inseridos no espectro, aumentando não apenas 
a quantidade de crianças diagnosticadas com o transtorno, como a variedade 
assombrosa de características distintas em cada situação específica estudada 
empiricamente. 
A classificação também assumiu novos rumos com o avanço dos estudos, o 
que antes era considerado tendo como base cinco categorias distintas – como por 
exemplo, a Síndrome de Asperger – hoje é uma coisa só, com graus diferentes. Numa 
extremidade do espectro estão crianças que apresentam manifestações agudas, que 
as impossibilita até de desenvolverem qualquer capacidade verbal inteligível; 
enquanto na extremidade mais leve podem-se encontrar crianças com uma 
predisposição a uma “inteligência” acima da média, o que não significa 
                                                          
35 Dados referentes a estimativas de 2014 que foram divulgados em maio de 2018. Estimativas 
anteriores (2012) divulgadas em 2014 traziam números menores do que estes, mas não menos 
expressivos, sendo que apresentava 1 a cada 68 crianças com autismo, um número 15% menor. 
Disponível em: <https://revistacrescer.globo.com/Criancas/Comportamento/noticia/2018/04/autismo-1-
em-cada-59-criancas-estao-dentro-do-espectro-autista.html>. Acesso em: 07 janeiro 2019. 
36 1908 o termo autismo é usado pela primeira vez pelo psiquiatra suíço Eugen Bleuler, que se valeu 
do mesmo para caracterizar sintomas de esquizofrenia. Em 1943 é publicada a obra “Distúrbios 
Autísticos do Contato Afetivo”, pelo psiquiatra austríaco Leo Kanner. Um ano depois o conterrâneo e 
colega de profissão de Kanner, Hans Asperger publica o artigo “A psicopatia autista na infância”. 
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necessariamente que as acometidas pelo grau mais elevado sejam incapazes de 
sentir ou pensar de maneira considerada “normal”.  
 
“São classificados como transtornos do espectro autista o autismo 
típico, a síndrome de Asperger e o transtorno global do desenvolvimento. A 
manifestação dos sintomas nos casos clássicos de autismo e na síndrome de 
Asperger ocorre antes dos três anos de idade e persiste durante a vida adulta. 
Os sintomas e o grau de comprometimento variam amplamente, mesmo 
quando consideramos apenas uma das classes do espectro.”37 
 
Um terceiro ponto importante perpassa as dificuldades de diagnóstico ou 
mesmo a não observação da manifestação clínica de outras doenças, que se 
manifestam nas crianças autistas e que por vezes, não são resultado do espectro ou 
não são meio para sua manifestação, mas que se relaciona com ele trazendo 
inúmeros transtornos para delinear um caminho seguro na busca por respostas. 
Estudiosos defendem que aproximadamente um terço dos casos de autismo se 
correlaciona com outras manifestações clínicas, como a Síndrome do cromossomo X-
frágil e a Esclerose tuberosa, ainda podem citar com maior regularidade associativa 
as duplicações parciais do cromossomo 15, além da Fenilcetonúria, quando não 
tratada.  Neste sentido Solomon (2017) aponta: 
 
“[...] Muito amiúde, a presença de autismo confunde pais e médicos, 
de modo que outras doenças podem não ser detectadas ou ficar sem 
tratamento. Margaret Burman, da Faculdade de Medicina de Harvard, 
descreveu as crispações e contorções espasmódicas que um de seus 
pacientes autistas sofreu durante anos. Presumiu-se que esses eram 
sintomas de autismo e, portanto, não foram examinados. O encaminhamento 
a um gastroenterologista revelou que o paciente tinha úlceras esofágicas; 
quando estas foram tratadas, os espasmos cessaram. [...]”  
 
De certa conta, o problema da co-ocorrência clínica não se limita às 
circunstâncias de acreditar que um sintoma possa necessariamente ser causado pelo 
autismo, levando a problemas de saúde diversos, e que poderiam ser sanados 
combatendo a doença certa e não o espectro, mas principalmente na definição e 
determinação do autismo, daí o fato de acreditarem que não se deva falar em 
“autismo”, mas “autismos”, uma vez que existem uma infinidade de sintomas para 
rastrear.  
 
                                                          
37 Disponível em: <http://www.genoma.ib.usp.br/pt-br/servicos/consultas-e-testes-geneticos/doencas-
atendidas/autismo>. Acesso em: 07 janeiro 2019. 
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“[...] Não está claro se os complexos sintomas do autismo provêm de 
vários efeitos genéticos separados – que, por exemplo, comprometem a 
linguagem separadamente dos comportamentos sociais – ou se um efeito 
genético, provocado por múltiplos genes, desemboca em várias regiões do 
cérebro para gerar as características da síndrome. A maioria dos genes 
associados ao autismo é pleiotrópica, o que significa que tem efeitos 
múltiplos. Alguns desses efeitos estão ligados a doenças que em geral co-
ocorrem com o autismo, como o transtorno do déficit de atenção com 
hiperatividade, a epilepsia e os distúrbios gastrointestinais. [...]” (SOLOMON, 
2017, p. 299) 
 
Todas as vezes que um subtipo de autismo, que concentra um sistema 
específico é rastreado pelos pesquisadores, ele deixa de ter a terminologia “autismo” 
e origina uma categoria própria. A Síndrome do “X-frágil” e a de “Joubert”, são 
exemplos de como este processo se desenha, tanto uma como a outra produzem 
sintomas autista que quando decodificados deram nomes a fenômenos específicos e 
não mais ao termo autismo. Ritvo (1976) citado por Orrú (2017) descreve a existência 
de “déficits cognitivos nestas crianças desde o nascimento” e defendeu a 
“possibilidade de haver comorbidade da síndrome com outras patologias específicas, 
em que o autismo derivaria de uma patologia exclusiva do sistema nervoso central”.  
Mas o que pode realmente ser determinado como autismo quando o mecanismo se 
manifesta assim? Este é o grande desafio da ciência na persecução ininterrupta por 
pistas do autismo ao longo de sua história. Os pesquisadores tentam entender como 
estes transtornos derivados de um primeiro diagnóstico de autismo, podem ajudar a 
entender o cerne do espectro, por intermédio do mecanismo comportamental co-
relacionados no autismo e nestas síndromes específicas, uma vez que o autismo é 
definido pelo comportamento.  
 
2.1 A face do autismo 
 
Neste cenário, se tudo que até aqui se explanou, não é o autismo em sua 
essência, o que vem a ser então? De acordo com Solomon (2017) não se sabe o que 
é o autismo, nem tão pouco por qual motivo vem aumentando (aparentemente). Ainda 
segundo ele, o que podemos vislumbrar é que autismo não é doença, mas uma 
síndrome; e que alguns especialistas acreditam que a resposta para o possível 
aumento é a frequência com que passamos a diagnosticá-lo nos últimos anos. A 
primeira definição que podemos traçar para esta síndrome refere-se a sua 
estruturação em “conjunto de comportamentos”, com uma variabilidade alta de 
sintomas, entretanto não se tem uma localização exata da área afetada no cérebro, 
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assim, o autismo sempre foi tratado como sinônimo de comportamento. Solomon 
(2017) ainda nos aponta que “frequentemente o termo perturbação onipresente é 
usado para definir um distúrbio que afeta quase todos os aspectos do 
comportamento”. Neste sentido,Orrú (2007) define o autismo como sendo um termo 
empregado pela psiquiatria para “nomear comportamentos humanos reunidos ao 
redor de si mesmos, replicados para a própria pessoa”, um termo que tem origem na 
palavra grega autos, que quer dizer por si mesmo, ou em si próprio, demonstrando 
não apenas sua individualidade frente ao mundo externo, mas sua individualidade 
dentro da própria estruturação medular do autismo. 
Em 1943, um psiquiatra austríaco começou a dedicar tempo em pesquisas 
voltadas para crianças que apresentavam comportamentos considerados estranhos e 
que acometiam algumas crianças de maneira particular, com gestos próprios e 
dificuldade de se relacionar com outras pessoas. Léo Kanner publicou sua pesquisa 
com 11 crianças que se enquadravam nestas características, além de apresentarem 
comportamentos obsessivos, repetições compulsivas, mecânica, e por vezes, 
inconscientes das palavras que ouviam, sem demonstrarem com tudo, qualquer 
entendimento de tais palavras. Além disso era evidenciado no trabalho do austríaco, 
a incapacidade de estabelecer relações com as pessoas e uma dificuldade muito 
grande de domínio da linguagem, escrita ou oral. Percebeu-se também uma 
padronização das ações e a busca incessante pela manutenção de uma organização 
espacial por parte destas crianças. Eram indivíduos alienados da sua realidade 
circundante, como se eclodisse em si, um mundo individualizado e complexo, um 
mundo onde poucas pessoas teriam permissão para entrar, uma vez que essas 
crianças desde muito cedo, não respondiam a estímulos externos, isolando-se ainda 
mais em si mesmas. Mesmo diante destas características apresentadas, Kanner 
percebeu a existência de habilidades diferenciadas e inteligência apreciável, em 
alguns casos até excepcionais, principalmente em relação a memória. 
 
“[...] Kanner (1948) revisou seu conceito sobre autismo por diversas 
vezes, mas sempre destacando como características as dificuldades no 
relacionamento com pessoas, a obsessão por objetos, o apego à rotina, as 
alterações no desenvolvimento da linguagem, o mutismo. Salientava que era 
possível perceber essas peculiaridades durante os dois primeiros anos de 
vida da criança. Também chegou a considerar que o autismo poderia ser uma 




O autismo concentra uma gama “aterradora” de variedades, combinações e 
intensidade; pode acometer pessoas das mais diferentes capacidades intelectuais e 
sociais, tanto que ao buscar relatos de famílias que enfrentaram o desafio de um filho 
autista, dá conta de muitas famílias bem estruturadas financeiramente, que não 
apenas buscaram ajuda para seu filho, no que concerne a tratamento e educação 
especial, como ajudaram a construir uma ponte entre o autista e a sociedade, por 
intermédio de Ong’s e Institutos de ajuda às crianças e famílias, fomentando a 
pesquisa científica na área. É fato que no que tange a famílias menos preparadas, o 
diagnóstico e mesmo a busca por ajuda sempre se mostraram mais morosos, 
dificultando o tratamento e mascarando as estatísticas. Com o passar do tempo e das 
investidas na busca por respostas, o espaço para que essas famílias encontrassem 
ajuda até mesmo para o diagnóstico mais “preciso” (se é que existe precisão quando 
o assunto é autismo) e possibilidades de tratamento, se avolumaram muito, não por 
acaso, os casos de autismo se mostraram mais frequentes. 
 
2.2 A manifestação do espectro 
 
De maneira geral, as literaturas sobre o assunto apontam um marco inicial para 
a manifestação do autismo, que seria percebido sempre antes dos três anos38 de 
idade, sempre voltada para linguagem como um estopim de alerta para os pais, que 
a percebem diminuta ou ausente para a idade. Orrú (2017, p. 34) lista os principais 
sintomas e dificuldades apresentadas pelo autismo, sejam crianças que estão 
severamente expostas ao espectro, ou as que apresentam um autismo de alto 
desempenho. Quais sejam: 
 
▪ Ausência de fala, muitas vezes o autista acaba levando o outro pólo da 
comunicação ao seu real desejo por intermédio de condução física 
(puxando ou empurrando a pessoa); 
▪ Quando não existe uma total e completa ausência, existe um retardo no 
desenvolvimento verbal, muitas vezes apresentam um retrocesso no 
processo, chegando a ausência total depois de um tempo; 
▪ Falta de espontaneidade da fala, pouca comunicação verbal, tendências 
ao monólogo, não correspondência da fala com o contexto, uso do 
pronome pessoal na terceira pessoa do discurso, neologismos e 
                                                          
38“[...] De acordo com as informações presentes na literatura científica, o autismo tem acometido 
crianças com idade não superior a 3 anos. O diagnóstico clínico costuma ser realizado entre 18 e 36 
meses com a utilização da CID-10, DSM-IV e, a partir de 2013, também pelo DSM-V. não há cura 
conhecida até o presente momento, mas há vários pesquisadores em busca da mesma. [...]”(ORRÚ, 
2017. p. 31-32) 
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expressões bizarras, frases gramaticais incorretas, linguagem melódica 
e monótona; 
▪ Apresentam dificuldades em entender frases mais complexas; 
▪ Dificuldade de significação abstratas; 
▪ Uso de mímicas e gesticulações; 
▪ Ecolalia; 
▪ Pouca variação na expressão emocional; 
▪ Ausência ou pouco contato visual; 
▪ Pouca ou quase nenhuma iniciativa; 
▪ Intolerância a frustrações; 
▪ Dificuldade com barulho, ruídos e ressoares. 
 
Orrú (2017, p. 35) aponta ainda: 
 
“[...] A ausência ou tendência a pouco visual é descrita 
frequentemente pelos pais, como também as diferenças na expressão facial 
relacionadas aos sentimentos. Aparentemente, segundo diversos relatos, 
essas crianças parecem não demonstrar afeto, desejo de estar próximas dos 
pais e de outras crianças. Quase não notam feições de alegria ou 
demonstrações de tristeza frente aos acontecimentos. O apego obsessivo a 
determinados objetos, os problemas relacionados ao sono e a tendência ao 
isolamento social são comumente relatados. [...]” 
 
No que tange a especificidade da manifestação do autismo, pode-se perceber 
que ele se manifesta de maneiras diferentes, mas não determina capacidade 
cognitiva. O fato de uma criança não conseguir uma comunicação efetiva não a coloca 
na turma dos ineptos (a que se dizer que na vida real essa turma não existe, mas 
muitas pessoas ainda usam esses tipos de rótulos), pelo contrário, pode permitir 
colocá-lo na turma dos excepcionalmente inteligentes, algo não muito raro. Muitos 
autistas demonstram dificuldades para algumas coisas, mas uma extraordinária 
habilidade para outras. Cada pessoa é sua própria digital, cada espectro possui suas 
combinações e mecanismos que o torna um autista único, um solitário em seu próprio 
mundo. Mesmo gêmeos univitelinos podem ser completamente diferentes na 
manifestação de seus espectros, mas o que se pode aprender atualmente é que 
expressar é diferente de sentir, de ser. O comportamento que define o espectro 
autista, não define quem é essa pessoa por trás da “máscara” com que se relacionam. 
No passado era em “grande parte incognoscível até que ponto as pessoas 
gravemente autistas são capazes de ouvir e entender tudo, mas não de se fazer ouvir 
ou entender.” (SOLOMON, 2017, p. 267). Atualmente esse paradigma virou poeira, 
ao menos para os estudiosos, já que na prática cotidiana os preconceitos e rótulos 




“[...] Até a década de 1980 o autismo era ponderado como sendo uma 
perturbação adquirida por influência do ambiente. Certos pesquisadores mais 
extremistas delegavam sua origem a partir da culpabilidade dos pais, 
principalmente das mães, durante a gestação. [...] 
[...] As hipóteses sobre causas do autismo são repletas de 
controvérsias e abordam desde transtornos psicológicos, disfunções 
cerebrais, modificação de neurotransmissores, aspectos ambientais até 
alterações genéticas como possíveis definidores da doença, sendo esta 
última levantada e analisada mais recentemente por diversos cientistas. [...]” 
(ORRÚ, 2017, p. 23) 
 
Mesmo que ao longo do tempo o estudo sobre o comportamento tenha 
direcionado as pesquisas sobre o tema, passando pela vertente da psicanálise que 
de início culpava os pais pelo problema apresentado pelos filhos, a busca por 
diferenciação entre as psicoses infantis e adultas, uma certa relutância em fechar um 
diagnóstico para a psicose infantil e mesmo apontar a própria psicanálise como uma 
possível solução terapêutica para o autismo; ainda sim, apenas na década de 1970 
os estudos que davam conta de demonstrar fatores genéticos para o espectro - 
defendendo o autismo como um problema neurológico, biológico e psicológico que 
determina uma insuficiência cognitiva -  começaram uma tentativa real de delimitar o 
autismo. Recentemente podem-se observar pesquisas neurocientíficas sobre o 
assunto, indicando que os neurônios são os principais vilões do autismo, aparentando 
estarem frequentemente envolvidos nas interações sociais com as pessoas, podendo 
ainda explicar “alguns” sintomas do espectro, por intermédio da ausência de 
atividades em neurônios-espelho em diversas áreas do cérebro do autista.39 
 
2.3 O diagnóstico 
 
 Publicada em 1993 pela Organização Mundial de Saúde (OMS), o décimo 
Código Internacional de Doença (CID-10) enquadrava o autismo dentro da categoria 
dos “Transtornos Invasivos do Desenvolvimento”, estando sob a tutela do código F84, 
segundo Orrú (2017): 
“[...] anormalidades qualitativas, referentes ao funcionamento global 
do indivíduo em quaisquer circunstâncias, caracterizam-se por prejuízo 
severo e incapacitante em diversas áreas do desenvolvimento humano, 
podendo variar em grau de extensão. O Brasil passou a adotar essa versão 
da CID-10 sobre o autismo em 1996. [...]”   
                                                          
39 Sobre o assunto pesquisar artigos: Neurônios Espelho. Allan Pablo Lameira, Luiz de Gonzaga 
Gawryszewski e Antônio Pereira Jr. Psicologia USP, 2006, 17(4), 123-133.  Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/pusp/v17n4/v17n4a07>. Acesso em 17 janeiro 2019. 
Neurônios espelho e autismo: o ponto de vista da psicologia evolucionista. Maria Emilia Yamamoto, 
Departamento de Fisiologia. Anais da 59ª Reunião Anual da SBPC - Belém, PA - Julho/2007. Disponível 




Ao longo do tempo o autismo sofreu diversas mudanças de termo dentro do Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais40 da Associação Americana (APA) 
que serve de referência para muitos sistemas de saúde de diversos países. Em 1952 
o autismo é citado pela primeira vez como sendo “reação esquizofrênica tipo infantil” 
relacionando-se a crianças com psicose, já em 1968 é retirado o termo “reação” 
ficando entendido dentro de sintomas relacionados a esquizofrenia infantil. Em uma 
terceira edição do DSM o autismo passa a ser considerado como doença, deixando 
para trás o aspecto psicanalítico, passando a ser considerado como “autismo infantil”, 
ingressando na categoria conhecida como “Transtornos Globais do Desenvolvimento” 
(TGD), o que vai sofrer modificação sete anos depois, passando a ser chamada 
apenas de “Transtorno Autísticos” colocando-o na esfera psiquiátrica 
permanentemente.  
O que mudou foi o termo “global”, que passou a dar lugar para “invasivo” em 
1994, um termo que passou a designar novos critérios de diagnóstico, que 
apresentavam danos graves e agressivos em diversas áreas de desenvolvimento, 
interação social, comunicação e comportamentos repetitivos e estereotipados. Neste 
ano a APA ainda acrescentou nesta quarta edição do DSM, as subcategorias do 
“Transtorno de Rett”, “Transtorno Desintegrativo da Infância” e “Transtorno de 
Asperger”. 
 Em 2013 o autismo passa a ser considerado um transtorno do 
neurodesenvolvimento com a quinta edição do DSM, passando a ser chamado de 
“Transtorno do Espectro do Autismo” (TEA) e sendo diagnosticado pela observação 
do comportamento e percepção de “espectro”41. Neste sentido o TEA é uma síndrome 
que engloba perturbações do desenvolvimento neurológico. As principais 
características são déficits de comunicação, padrões restritos e repetitivos e 
dificuldades de socialização. 
 
“[...] A literatura médico-científica, no que diz respeito ao autismo, 
traz-nos à existência casos supostamente baseados em condição médica, 
enquanto há outros caracterizados por anormalidades na interação social 
                                                          
40 Em inglês: Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – DSM 
41“[...] recebe o nome de espectro (spectrum), porque envolve situações e apresentações muito 
diferentes umas das outras, numa gradação que vai da mais leves à mais grave. Todas, porém, em 
menor ou maior grau estão relacionadas, com as dificuldades de comunicação e relacionamento social. 
[...]”. Disponível em: <https://drauziovarella.uol.com.br/doencas-e-sintomas/tea-transtorno-do-
espectro-autista-ii/>. Acesso em 06 fevereiro 2019. 
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mútua e nos padrões de comunicação, como também pelos diferentes 
aspectos relacionados ao interesse e a ações, diferentemente, realizados. 
[...]” (ORRÚ, 2017, p. 20) 
 
 Em 2013 o Ministério da Saúde lançou uma cartilha para ajudar no diagnóstico 
do autismo, de acordo com o documento (Brasil, 2013) a “Diretriz de atenção à 
reabilitação da pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo (TEA)” será usado 
em acordo com uma tabela de indicadores de desenvolvimento infantil no Sistema 
Único de Saúde (SUS) para que os médicos possam fazer o diagnóstico o quanto 
antes, de preferência antes dos 3 anos de idade. De maneira geral esta cartilha tem 
como objetivo orientar as equipes multifuncionais em relação a saúde das pessoas 
diagnosticadas com TEA e sua família. ORRÚ (2017) afirma que além dos “critérios 
diagnósticos da CID e do DSM, vivemos um momento em que novas tecnologias têm 
sido desenvolvidas por meio de pesquisas científicas para auxiliarem no diagnóstico 
do autismo.”  
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3 “GUILHERME”: AUTISMO E O DESENVOLVIMENTO 
 
 É notável a importância dos estudos feitos sobre o autismo e como eles 
trouxeram consigo, discussões indispensáveis e avanços determinantes no que tange 
a inclusão; as pesquisas significam toda uma trajetória histórica e esclarecem muitas 
questões, possibilitando grande auxílio no percurso que a pessoa com deficiência e 
seus entes próximos enfrentarão. Um laudo, por exemplo, pode mudar 
significativamente a vida de uma criança, pensando que dessa forma ela terá acesso 
à projetos e programas voltados para a inclusão assegurados pela lei. 
 Mesmo tendo plena consciência da importância dos estudos e das definições 
clínicas, destaco agora outra visão. Antes mesmo de um papel de prescrições 
médicas o autista é, como todo ser humano, uma pessoa com direitos e deveres 
(também garantidos em leis). Todos temos especificidades e impedimentos, vivemos 
em um meio e em um tempo totalmente deficientizador42, mas independente dessas 
diferenças, independente da condição, deve-se olhar para as particularidades da 
pessoa e trabalhar com o que ela pode oferecer - enquanto potencialidades -  e com 
o que ela precisa. Um trabalho pedagógico independe de um laudo clínico, e um 
diagnóstico “correto” não altera as ações que podem ser trabalhadas com a criança, 
e não pode ser visto como um limitador do trabalho do educador. 
 É importante ter em mente que, a última coisa que vai ser considerado ao 
receber um aluno na escola é o seu laudo, até pelo fato de que muitas crianças que 
estão na escola apresentam especificidades condizentes com alguma deficiência, e 
não são laudadas. Outro ponto que corrobora com essa visão, é que o laudo traz a 
deficiência como protagonista, mas os educadores não trabalham com a deficiência, 
eles trabalham com as crianças. É extremamente importante direcionar o foco para as 
potencialidades e não para as especificidades, que neste processo, apenas se 
apresenta como plano de fundo do trabalho pedagógico. Quando se trata de 
problemas ortopédicos, os cuidados e ações terapêuticas são parecidos, e ainda sim 
pode-se perceber uma variação substancial na recuperação do paciente. Agora, 
quando se trata de autismo, o aluno demonstra uma infinidade de reações diferentes 
                                                          
42  Formas de impedir e excluir, como por exemplo, falar uma língua diferente, o que em última instância 
impossibilita uma resposta. Para saber mais, consultar “Inclusão educacional de crianças com 
deficiências: notas do chão da escola”. Disponível em: 




em cada criança, como já evidenciado. Cada autista apresenta características 
peculiares do espectro, externalizando sua maneira de se relacionar com ele e com o 
mundo. Se no autista temos um mundo à parte da realidade que o circunda, cada 
autista cria seu universo paralelo totalmente diferente de outro, são multiversos que 
trabalham criando e recriando realidades, muitas vezes reconhecíveis apenas para o 
próprio autista. A pedagogia por intermédio do educador deve estar preparada para 
se relacionar pacificamente com essas realidades alternativas, de maneira a incluí-las 
equitativamente na comunidade escolar e na sociedade. 
 Não é o autista que deve mudar para se adequar a sociedade e a escola, até 
porque eles mesmos não sabem suas limitações e potencialidades, principalmente 
suas potencialidades, como diz Alejandro Jodorowsky43: “pássaros criados em gaiolas 
acreditam que voar é uma doença”; não apenas eles, mas todos que com eles tem 
contato acabam crendo nisso. Assim, são as instituições enquanto garantidoras de 
direitos inalienáveis e constitucionais que devem se moldar para receber o autista, e 
cada autista na sua especificidade. Certamente não é primando pelo laudo que essa 
inclusão vai acontecer de maneira que promova autonomia, criticidade e 
conhecimento de mundo para o autista. Salienta-se aqui, para que não reste dúvidas, 
que não se nega a importância e o caráter indispensável que têm o laudo, e antes 
dele o trabalho da medicina no processo de aceitação, entendimento e 
desenvolvimento do autista. Entretanto a escola deve usar o laudo como um primeiro 
identificador da identidade psicossocial da criança, devendo recorrer a outros 
indicadores de manifestação do espectro em cada criança. 
Dentro dessa perspectiva, a história a seguir narra experiências vivenciadas ao 
lado de um aluno autista - o chamaremos de Guilherme a partir de então - durante um 
ano e meio (entre 2015 e 2016) de sua trajetória escolar dentro dos anos iniciais do 
ensino fundamental, período no qual eu o acompanhei. 
 
3.1 Primeiro contato e impressões sociais 
 
Quando fui chamada para assinatura do contrato já me deram algumas 
informações básicas sobre o Guilherme, como sua idade e série e também sua 
                                                          
43 Psicólogo e cineasta chileno. Para saber mais acesse: 
<https://www.comunidadeculturaearte.com/um-genio-chamado-alejandro-jodorowsky/>. Acesso em: 
02 junho 2019. 
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deficiência. Isso me fez criar uma série de imagens de como ele poderia ser, baseado 
em coisas que eu acreditava saber sobre o autismo; apesar de saber sobre a 
deficiência, nunca temos a real dimensão de como ela pode se manifestar, acabamos 
desenvolvendo “teorias”, às vezes até “conspiratórias”. Na verdade isso aparece em 
diversas etapas do processo em que passei com ele, parece que todo mundo vê o 
autismo, não o Guilherme. Ao olhar para o autismo, perdem a clareza do que seja a 
criança, muitas vezes o enxergam como um estorvo, sendo necessário a admissão 
de determinadas condutas (por parte dele) terem de ser relativizadas por frases como: 
“desculpa, ele é especial”. Como quando cheguei à escola, e muito antes de ser 
apresentada ao aluno, fui apresentada às características dele (e sempre as 
“negativas”).  
Antes mesmo do meu primeiro contato com o Guilherme eu estava apavorada, 
com medo e insegurança que trouxera pelas coisas que eu imaginava - que mesmo 
estando na faculdade jamais entrara em uma escola como professora, não havia 
cuidado de crianças, muito menos de deficientes, e como ia ser quase impossível 
alfabetizá-lo, etc - e anseios que as outras pessoas haviam colocado em mim. 
Segundo Solomon (2013, p. 323) “Embora os déficits do autismo sejam famosos, o 
público em geral não tem conhecimento de que as pessoas com autismo também 
podem ter importantes aptidões que nos faltam.”, basta que olhemos para o indivíduo, 
que não enxerguemos apenas sua deficiência, mas os vejamos “como pessoas com 
aptidões singulares” (SOLOMON, 2013, p. 324), eu também desconhecia essa 
verdade. O estereótipo traçado pelas pessoas era que eu ia ter um grande trabalho, 
porque ele não gostava de contato, “não gostava de gente”, que além de “bagunceiro” 
ele era agressivo, mimado. Ao ver aquele menino de 7 anos quase do meu tamanho, 
só conseguia pensar se todo aquele sonho que um dia eu tive, antes mesmo de 
ingressar à universidade, de ser professora das minorias, era mesmo MEU SONHO. 
As primeiras aulas pareciam não ter fim. Guilherme agia comigo como se eu 
não estivesse realmente lá, sem ao menos me olhar e sem sequer dizer uma só 
palavra, e embora estivéssemos rodeados de outras 34 crianças, parecia que era só 
eu, Guilherme e o ventilador na sala. Ele passou o tempo todo ligando o ventilador, 
enquanto me ouvia pronunciar as letras N, Ã e O juntas e desligá-lo, para poder 
observar as hélices rodarem lentamente até pararem por completo. No início, quando 
me olhava diretamente, era com descontentamento, mas nos dias seguintes, ao fazer 
isso, começou a observar outro acontecimento em vez do parar do ventilador: eu e 
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minha irritação, por repetir inúmeras vezes o mesmo feito. Ele achava graça e 
gargalhava. Eu ainda não havia percebido que as ações dele não se tratavam de 
“rebeldia” ou “bagunça”, mas que tudo tinha um grande sentido para ele. E tem! Ele 
observava, analisava, compreendia da maneira dele, com os “olhos” dele. Por mais 
que parece estar disperso, ele co-relaciona tudo a sua volta. Ao contrário das outras 
crianças que respondem a qualquer estímulo de maneira involuntária, ele respondia 
aos estímulos que fazia sentido direto para ele, era como se recebesse as informações 
externas, selecionasse e fizesse acoplamentos seletivos. 
Nos momentos de intervalo era mais difícil que na sala. Apesar de ter uma 
funcionária que cuidava da parte de higiene e alimentação do Guilherme (Auxiliar de 
Vida Escolar - A.V.E.44), eu também o acompanhava em seu almoço, pois ele queria 
desbravar o pátio da escola insistindo em não comer. Ele parecia acreditar que tudo 
que ele quisesse fazer lhe fosse proibido, porque de fato era, havia uma comunicação 
deficientizadora, ele não pedia verbalmente, ninguém entendia o que ele queria, e 
quando ele iria fazer era proibido, acreditando-se ter horário para cada atividade, 
inclusive as necessidades fisiológicas. Diante disso ele entendia que devesse sair 
correndo e fazer antes que alguém o impedisse. Corria para beber água, corria para 
pegar lanche de outras crianças e corria para jogar alguns lanches no lixo, ele se 
antecipava para tudo que pudesse ser tolhido de seu controle. Por diversas vezes 
também o vi em tentativas de comer coisas do chão. Eu tinha notado que a maioria 
das vezes que alguém o contatava era realmente para dizer NÃO, então tivemos uma 
longa caminhada. Aqui já comecei a enxergar Guilherme com um olhar diferenciado, 
a entender que eu precisava estar ali para além de ensiná-lo, até porque muitas coisas 
ele já sabia, eu devia estar ali para compreendê-lo, auxiliá-lo a quebrar barreiras da 
permanência escolar, deveria buscar inclui-lo e não integrá-lo à comunidade escolar. 
A priori me coloquei como uma extensão dele, buscava entender minuciosamente 
cada detalhe, cada forma de comunicação que ele demonstrava, e fazia uma ponte 
entre Guilherme e a pessoa que ele desejava manter contato. A base para isso era 
muito diálogo e observação, eu o conhecia e já compreendia sua forma de conversar 
                                                          
44 Profissionais que auxiliam crianças com deficiência em suas atividades básicas, no momento de 
alimentação e higiene, promovendo suporto extra-sala para inclusão e acolhimento destas crianças. 
Estes profissionais fazem parte do Projeto Rede da Prefeitura de São Paulo estando  disciplinados na 
Portaria da Prefeitura Municipal de São Paulo nº 5594/2011. Disponível em: 
<http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/portaria-secretaria-municipal-da-educacao-5594-de-29-de-




e solicitar as coisas; tudo que ele fosse fazer “escondido” eu ia atrás e lhe perguntava. 
Certa feita no intervalo, enquanto ele soltava a minha mão e saia correndo em direção 
ao corredor, eu fui atrás, e enquanto estávamos caminhando novamente eu lhe 
perguntei: “Guilherme, você quer beber água?” e lhe mostrei o bebedouro, então se 
direcionou para o lugar que eu apontava, ele espontaneamente bebeu água no 
bebedouro. Agi assim incontáveis vezes depois desse episódio, constatando que o 
resultado esperado era obtido, mesmo que às vezes a resposta aquele estímulo fosse 
negativa, afinal, nem todas as vezes ele estava com sede. Foi notório como em 
diversos episódios a postura dele mudou, ele passou a compreender que podia correr, 
podia brincar, podia dançar, porque aquele era o momento de seu intervalo, e que as 
outras coisas que ele quisesse fazer não lhe era proibido. Ele percebeu que poderia, 
de certa forma, avisar quando fosse circular nos espaços da escola, sem ter alguém 
sempre correndo atrás dele dizendo que não. Não corria mais atrás dele, não corria 
com ele, apenas caminhávamos sempre que ele tendia a uma postura ansiosa. 
Compreendi que apenas ser ponte de comunicação do Guilherme e conhecê-
lo, e assim conhecer a mim mesma, poderia até auxiliá-lo, mas somente enquanto eu 
estivesse como sua “guia”. O grande problema era que Guilherme não era cego, ele 
não precisava de um “cão guia”, ele precisava de autonomia. Quando ele apenas se 
torna um “enorme ouvido” ambulante, quando tem alguém ao seu lado para dizer por 
ele, para ser sua fala e expressão, significa que ele ainda não está inserido como 
deveria no meio social, ele não está incluso. Nessa fase pensei estar ajudando, mas 
estava tirando dele o maior ponto de equilíbrio de sua identidade, o sentimento de 
pertencimento. 
Falar não diz respeito apenas à emitir som, assim como escutar não quer dizer 
recebê-lo. Depois de assimilar que Guilherme precisava que todos captassem suas 
informações, começamos a trabalhar de outras formas, para que a comunicação fosse 
livre e independente. Para isso, fizemos uso de “plaquinhas” de comunicação que 
diziam respeito a algo que ele quisesse fazer, ou que já estava na rotina escolar dele.  
Como ele sentava sempre no mesmo lugar na sala de aula, utilizamos as 
paredes que estavam próximas e fixamos as plaquinhas. Haviam indicativos dos 
lugares que ele circulava, como pátio, quadra, etc. Uma delas era a foto do banheiro 
que Guilherme utilizava e continha a palavra “banheiro” em destaque. Sempre que 
íamos ao banheiro, eu falava: “Guilherme, nós vamos ao banheiro”, e apontava para 
a plaquinha, em seguida iamos diretamente para o espaço, sem fazer paradas durante 
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o percurso que pudesse confundi-lo. Foi um trabalho longo, questão de meses, mas 
por fim Guilherme conseguia apontar para a plaquinha quando sentia vontade, ao 
invés de fazer suas necessidades onde estivesse.  
Havia também uma “Rotina Móvel” que elaboramos para o Guilherme 
compreender de forma menos teórica a troca de professores e consequentemente de 
matéria. Ela consistia em seis espaços de envelopes plástico sobre um fundo de E.V.A 
decorado com seu nome, um avião e algumas nuvens. Nestes envelopes iam folhas 
para demarcar as aulas que ocorreriam naquele dia - as folhas eram plastificadas e 
continham fotos dos professores dele, e escrevemos também o nome da matéria de 
cada um abaixo, em destaque - então logo na entrada quando a professora passava 
a rotina para a turma, eu fazia junto com Guilherme na dele, preenchendo cada espaço 
com cada aula que ele teria. Quando a aula acabava, tirávamos a folha 
correspondente e guardávamos, sugerindo assim que viria a seguinte. Em questão de 
semanas ele já havia compreendido e a fazia sozinho com facilidade. As demais eram 
utilizadas quando íamos sair do ambiente de sala de aula, como dito anteriormente. 
Trabalhar dessa forma com Guilherme o deixava muito mais tranquilo e preparado 
para receber o que os professores estavam lhe oferecendo. Mostrando-lhe a 
plaquinha da quadra por exemplo, que naquela aula de educação física, a atividade 
seria naquele ambiente externo. A antecipação dos acontecimentos fazia ele se sentir 
mais seguro, evitando assim crises de ansiedade e estresse. 
Penso que essas coisas ainda não são suficientes. Tendo em vista que sua 
sala de aula, que a escola não é o único lugar em que ele pode e deve se comunicar, 
é necessário ações pedagógicas o tempo todo, para que a pessoa possa cada vez 
mais atingir plenamente a satisfação e seus direitos. Está para além do agir certo ou 
errado, utilizar-se de uma ou outra “ferramenta”, até porque não existe uma “receita 
de bolo”, mas certamente a resposta para o estímulo vem e você compreende se 
aquilo funciona ou não com o aluno, e além disso, compreende que a maneira como 
ele agia fazia todo o sentido porque você fazia ou não determinada coisa. Como 
esperamos que alguém que sempre é repreendido por suas escolhas possa entender 
que se ele está com sede tudo bem ir beber a água, que não precisa sair correndo, se 
nunca ninguém o disse isso? Enxergar que não necessariamente a pessoa utiliza-se 
de voz para poder dizer algo, como no caso de Guilherme, que utilizava-se, desde o 
princípio, de estratégias para se comunicar, e que apenas não havia encontrado 
alguém que o compreendesse. 
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A partir do momento que Guilherme passou a ser ouvido, diversas questões de 
seu dia-a-dia se tornaram compreendidas pelos que o acompanhavam, facilitando 
todo seu processo escolar. Dentro da sala de aula as coisas começaram a fluir, 
Guilherme já brincava e relacionava-se com os professores e com seus colegas de 
sala, mas o horário do intervalo ainda continuava sendo um grande desafio para nós. 
Afinal, estamos falando de toda uma equipe de funcionários - Estagiária, A.V.E e ainda 
Auxiliar Técnico de Educação (A.T.E)45 - que redobrava a atenção no intervalo de 
Guilherme, mas que não o impedia de sair correndo, tentar comer ou jogar fora o 
lanche dos colegas e etc, como dito anteriormente. 
Em um certo dia a coordenadora da escola convocou as estagiárias informando 
que, para que as crianças não ficassem desassistidas em sala de aula e para  que 
pudéssemos fazer nossos minutos de café, passaríamos a ter nosso intervalo junto 
com o das crianças e que nesse período os demais funcionários fariam o atendimento 
aos alunos. Guilherme e eu mudamos nossa rotina: descíamos as escadas juntos, eu 
o entregava para a A.V.E. dentro do refeitório e ia para a cozinha com as colegas de 
trabalho. Durante alguns dias mantive essa rotina, até que em um deles, ela foi 
quebrada bruscamente por Guilherme abrindo a porta da cozinha e vindo perto da 
mesa. Pegou um copo de café que uma colega bebia e o tomou rapidamente antes 
que alguém pudesse impedi-lo. Depois disso todos os dias que se seguiram, ele 
tentava fazer o mesmo, sem sucesso pois já o aguardávamos, e pedíamos para ele 
sair e ir brincar com seus amigos. Conversando com uma A.T.E. sobre o feito ela 
informou que ele sempre pegava a comida oferecida no almoço da escola, mas não 
comia - exceto quando o cardápio trazia ovo cozido - e que depois de ser repreendido 
e sair da cozinha ele voltava a tentar pegar o lanche dos amigos. A A.T.E. sugeriu que 
Guilherme estava com fome, visto que permanecia quatro horas na escola sem comer. 
Ela informou que iria conversar com a família de Guilherme, para saber se poderiam 
mandar um lanche para ele. Depois que ele passou a trazer seus lanches já não 
entrava mais na cozinha, também não corria desesperadamente no pátio querendo 
                                                          
45 O Auxiliar Técnico de Educação pode atuar em duas áreas, secretaria ou na inspeção escolar. Fica 
a critério de a Direção definir em qual área o funcionário irá desenvolver suas atividades. No caso em 
tela, refere-se ao A.T.E que auxilia a organização e funcionamento da Unidade Escolar junto aos 
alunos, principalmente nos horários de entrada, saída e intervalos. Tem suas atividades disciplinadas 




pegar lanche das outras crianças, ele comia o seu e depois brincava com algumas 
crianças. 
 
3.2 A música como ferramenta pedagógica 
 
Outro dia, desci com meu celular na mão e com fones de ouvido plugados nele, 
deixei Guilherme com a A.V.E, como de costume e segui em direção a cozinha, 
colocando os fones no ouvido e escolhendo uma música para ouvir. Após sair da 
cozinha, as crianças estavam aguardando suas professoras para retornarem à sala 
de aula, Guilherme veio em minha direção e pegou os fones e os colocou em seu 
ouvido, sentou na escada e ficou durante um tempo ali ouvindo a música. Não me 
recordo qual música estava ouvindo, mas lembro-me bem de atentar para o fato de 
que a música era lenta e tranquila, e como isso refletiu no comportamento do aluno. 
Ele ficou quieto, observando a música e a deixava fluir por todo seu corpo. Quando a 
professora chegou, comentei com ela e deixamos ele ir para a sala de aula ouvindo 
aquela música. Notamos que até seu caminhar havia mudado. Ela propôs que 
utilizássemos mais vezes a mídia como recurso para o Guilherme. Começamos 
introduzindo nas aulas de informática, onde anteriormente ele apenas ficava clicando 
e rolando o mouse aleatoriamente. Quando íamos para o laboratório a professora de 
informática - que já havia sido comunicada a respeito - disponibilizava fones de ouvido 
para a aula de Guilherme. Colocávamos algumas músicas e solicitávamos comandos 
da aula do dia, e ele mantinha uma concentração bem mais elevada do que quando 
não fazia o uso dos fones. Notamos também que no intervalo, quando tocava música, 
Guilherme ia para a rádio da escola e ficava observando tudo através do vidro, 
demonstrando grande interesse pela música e pelos aparelhos eletrônicos; Quando a 
música era agitada, ele se mostrava agitado, quando mais tranquila, ele se mostrava 
tranquilo. Outra vez um ex aluno foi tocar teclado na escola e Guilherme se mostrou 
fascinado, ficou observando durante um longo período e depois o menino o chamou 
e foi dizendo quais teclas ele deveria apertar. Tendo em vista como a música estava 
trazendo benefícios para Guilherme, como concentração, controle e calma, sugeri a 
professora que pudéssemos utilizar também em alguns momentos em sala de aula. 
De início Guilherme demonstrava-se “super” desinteressado em relação às 
atividades em sala: quando lhe era oferecido lápis (fosse de escrever ou de colorir) 
ele rejeitava, quebrando-os ao meio; quando lhe era oferecida alguma atividade em 
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papel ou no caderno, ele rasgava ou amassava (ou os dois juntos); nos momentos 
que seus colegas de sala estavam fazendo qualquer atividade Guilherme queria 
levantar na sala, mexer no estojo das professoras e arremessar os objetos que 
estavam dentro - certa vez ele abriu um corretivo líquido e jogou pela sala, deixando 
várias crianças com manchas brancas da tinta. O A.T.E. da escola encontrou alguns 
CD’s na sala de materiais da escola, eles eram de música clássica, e como ele estava 
ciente que as músicas tranquilas acalmavam Guilherme, propôs que as utilizássemos 
em sala. Transformamos os CD’s em mídias MP3 e disponibilizamos em meu antigo 
Tablet. O curioso é que após adotarmos a tecnologia e a música dentro de sala com 
Guilherme as coisas mudaram. As músicas clássicas eram suas favoritas. Com elas 
ele se acalmava e se concentrava, sendo assim conseguíamos oferecer com mais 
facilidade as atividades, e até quando se negava a fazer demonstrava mais 
tranquilidade. 
A utilização da música dentro de sala de aula como um suporte para Guilherme 
começou de forma não programada, conforme as coisas foram tomando esse rumo 
resolvi fazer uma breve pesquisa e descobri a musicoterapia. Lendo a respeito, 
encontrava grandes semelhanças com o caso de Guilherme. A francesa Juliette Alvin 
- musicoterapeuta pioneira - acompanhou durante cinco meses uma criança autista e 
trouxe grandes observações a respeito desse período, ela relata em um de seus textos 
- La musicoterapia en los niños autistas - escrito para compor o livro de Benenzon 
(1971) que  
 
“Todos estos niños, cualquiera sea su forma de autismo, reciben de la música 
más de lo que el tratamiento pueda mostrar. La alegria que brilla en sus ojos, 
algunas veces su dicha anticipada al día de la sesión, su deseo de volver, la 
atmósfera de liberación que reina durante las sesiones”.46 
  
A música, mesmo não tendo um caráter clínico para Guilherme, trouxe 
mudanças significativas para sua vida escolar, como dito anteriormente. Era visível 
esse “brilho no olho”, esse desejo de permanecer em contato com a música 
novamente. As atividades que Guilherme antes não executava, mas passou a concluir 
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após a utilização da música pode ser entendida quando ALVIN (1971) a explica com 
o termo “objeto intermediário” 
 
“[...] creado por el doctor J. G. Rojas-Bermúdez. Utilizando títeres descubrió 
que a través de ellos podían estabelecerse vínculos que sacaban al paciente 
de su aislamento y que le permitían posteriormente relacionarse, por ejemplo, 
con los yo-auxiliares. Observó asimismo que los mensajes emitidos por el 
títere recibían un arespuesta que no lograba directamente el terapeuta. Es 
decir que por circunstancias especiales los pacientes respondían cuando la 
fuente emissora no era humana.” 
[...] 
“De esta forma se considero a la música y el instrumento musical como 
“Objecto  intermediario” por possibilidades que le brinda al terapeuta de 
estabelecer contacto com ciertos roles del paciente sin desencadear 
reacciones de alarma. Este contacto es lo que permite ulteriormente la 
interacción de roles y por lo tanto la creación de vínculos. 
La possibilidade del musicoterapeuta de comunicarse a través de la música 
y su instrumento como si el instrumento y él fuesen uma misma persona 
permite al paciente comportase como ante um objeto intermediario sin darse 
cuenta de que ese objeto es casi uma prolongación humana, y a su vez al 
musicoterapeuta utilizar al objeto intermediário como si fuese su própria 
prolongación humana, que em última instancia, a decir de Sachs, esa es la 
génesis de los instrumentos musicales.”47 
 
 Antes da música Guilherme demonstrava uma dificuldade de concentração 
muito grande, além de não manter contato social com ninguém. Não olhava nos olhos, 
deixava as pessoas falando sozinhas, e não suportava nenhum contato físico. Com o 
tempo, ainda antes de inserirmos a música Guilherme passou a manter contato 
apenas com a estagiária, tendo uma relação de confiança e a enxergando como sua 
referência, porém demonstrava muita irritabilidade e movimentos bruscos.  Certa vez 
ao realizar uma atividade, Guilherme puxou meu cabelo, que estava solto, não havia 
entendido que aquilo o incomodava, joguei o cabelo para trás e passei a utilizá-lo 
                                                          
47 “[...] criado pelo Dr. J. G. Rojas-Bermúdez. Usando bonecos ele descobriu que poderiam ser 
estabelecidos elos através deles que removiam o paciente de seu isolamento e isso permitia que ele 
se relacionasse mais tarde, por exemplo, com os auxiliares. Ele também observou que as mensagens 
emitidas pelo fantoche recebiam uma resposta que o terapeuta não alcançou diretamente. Isto é, devido 
a circunstâncias especiais, os pacientes responderam quando a fonte não era humana.” 
[...] 
“Desta forma, a música e o instrumento musical eram considerados como "objeto intermediário", devido 
às possibilidades que o terapeuta oferece para estabelecer contato com determinados papéis do 
paciente, sem desencadear reações de alarme. Esse contato é o que permite a interação de papéis e, 
portanto, a criação de vínculos”. 
A possibilidade de o musicoterapeuta se comunicar através da música e do seu instrumento como se 
o instrumento e ele fossem uma pessoa única, permite ao paciente agir como um objeto intermediário, 
sem perceber que esse objeto é quase um prolongamento humano e, por sua vez, o musicoterapeuta 
usa o objeto intermediário como se fosse seu próprio prolongamento humano, que, em última instância, 
para dizer Sachs, é a gênese dos instrumentos musicais.” (tradução livre). 
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amarrado durante poucos dias. Outro dia, após já termos iniciado o uso da música 
como ferramenta de aprendizagem, estávamos mais uma vez fazendo uma atividade 
quando Guilherme olha no meu olho, e com tranquilidade e cautela joga meu cabelo 
para trás, logo em seguida volta seu olhar para a atividade, retomando-a. Compreendi 
ali que meu cabelo solto não era um problema, mas ele me disse com seus gestos 
que quando meu cabelo ficava entre nós o atrapalhava, e entendeu também a forma 
de se livrar do incômodo sem me machucar. A música trouxe diversos benefícios para 
ele, um recurso que de certa forma foi crucial para fazer até mesmo os demais 
recursos surtirem efeito! 
 
3.3 Desenvolvimento e ensino-aprendizado 
 
Com os fones nos ouvidos e com uma postura plácida conseguimos filtrar ainda 
mais o olhar em relação aos desejos e anseios de Guilherme, e com isso descobrimos 
que Guilherme não gostava de escrever com lápis, e adorava escrever na lousa, 
sendo assim adotamos algumas ferramentas que auxiliaram na questão pedagógica. 
A priori, para que Guilherme quisesse manusear as ferramentas de escrita 
observamos seu gosto pela lousa e adaptamos um quadro branco possível de se 
utilizar com “canetão marcador” para quadro branco, a professora da sala pegou uma 
cartolina branca e a plastificou com contact, sendo possível de apagar e reescrever 
quando quisesse; Guilherme a utilizava para desenhar e para escrever. Já para que 
ele pudesse escrever no papel começamos a manipular canetinha, além de ter uma 
textura diferente do lápis e parecida com a do canetão, ela possuía diferentes cores, 
que chamavam a atenção de Guilherme na hora de escrever. Com esse material 
aplicamos atividades com tracejados, onde Guilherme contornava as palavras, por 
exemplo. Entretanto era um material inviável para utilizar no livro didático, já que 
vazava tinta para o outro lado da página, deixando-a ilegível. Como Guilherme 
gostava de acompanhar seus colegas de classe e fazer as mesmas atividades que 
eles, aos poucos ele conseguiu fazer uso do lápis. 
Guilherme também fez uso de letras móveis, jogos, tintas, entre outros diversos 
materiais, assim como sugere as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Básica (2013) onde diz que 
 
“[...] A escola deve adotar formas de trabalho que proporcionem 
maior mobilidade às crianças na sala de aula, explorar com elas mais 
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intensamente as diversas linguagens artísticas, a começar pela literatura, 
utilizar mais materiais que proporcionem aos alunos oportunidade de 
raciocinar manuseando-os, explorando as suas características e 
propriedades, ao mesmo tempo em que passa a sistematizar mais os 
conhecimentos escolares [...]” 
 
Que fique claro que não estamos dizendo que existe uma maneira correta de 
escrever e que ela é com o lápis, sabemos também que pouco importa com o que o 
aluno escreve, ou registra sua experiência: se de lápis de grafite número dois preto, 
se de canetinha ou no computador ou tablet. A real importância é que ele possa 
acessar o currículo da forma que ele se sentir mais confortável. Mas vale ressaltar que 
se ele deseja e consegue fazer da mesma maneira que seus colegas, que o faça. 
Quanto maior a diversidade de materiais que ele conhece, melhor para ele! Por isso 
a relevância do olhar minucioso do profissional: observar que existem variados tipos 
de materiais e que devem ser apresentados ao aluno, mesmo que posteriormente ele 
opte por um único, ao invés de ficar preso a um único tipo e dizer que o aluno não 




Nas aulas de educação física Guilherme recusava-se a explorar novos 
materiais e atividades, gostava de percorrer e examinar cada canto daquela (enorme, 
por sinal) quadra. O trabalho árduo do início era manter Guilherme no mesmo espaço 
que seus colegas e oferecer a atividade que o professor estava propondo. Aqui 
utilizamos de persistência e muito diálogo. A princípio adotamos a estratégia de 
apresentar os materiais, para que Guilherme pudesse investigar e fazer descobertas 
individualmente, nas aulas que se seguiram, quando ele já estava familiarizado com 
o objeto, o introduzimos no coletivo e então ele participava da aula com seus colegas. 
Guilherme aprendeu a manusear bambolês, bolas, cordas, etc.  
Quando estavam acontecendo os Jogos Olímpicos - Rio 2016 a escola em que 
Guilherme estudava também fez sua olimpíada. Os professores trouxeram algumas 
adaptações de esportes que estavam dentro das competições e formaram equipes 
para disputas interclasses. Guilherme por sua vez foi escolhido por seus amigos para 
a modalidade de arremesso de peso. No dia o professor explicou como funcionava e 
fez uma única demonstração. A torcida era grande, mas havia também adversários, o 
que não foi problema para Guilherme, ele jogou e conseguiu uma distância 
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inalcançável por outros competidores, garantindo para sua sala o título de campeão 
do arremesso de peso, ficando feliz e empolgado ao ver que sua sala o ovacionou. 
 As atividades de Educação Física com Guilherme, mostrou a necessidade da 
utilização de etapas no individual para que a criança pudesse interagir no coletivo e 
posteriormente participar de uma atividade tão ampla. Respeitar os limites da pessoa, 
mas também instigá-la, incentivá-la a buscar novidades, a explorar as diversidades, 











Existir leis que assegurem o acesso e permanência dos autistas na escola não 
garante que isso se dará com equidade, inúmeras vezes eles são apenas integrados 
ao ambiente escolar sem qualquer atenção a suas especificidades.  A inclusão nem 
sempre é de fácil alcance. Diante disso o trabalho minucioso de atenção e respeito é 
necessário. As pessoas que cercavam Guilherme estavam atentas a ele, funcionários 
que trabalhavam direta ou indiretamente com o aluno (fosse A.V.E, A.T.E., estagiária, 
professores generalistas ou especialistas, pessoal da cozinha e da limpeza, entre 
outros) notaram a importância de se trabalhar em equipe e perceber que o aluno é 
responsabilidade de todos. Sem essa união, sem o olhar de cada indivíduo, sem as 
observações de cada um, nada disso teria acontecido, principalmente pelo fato de 
todo autista se relacionar com o espectro de uma maneira, uma peculiar maneira de 
se manifestar que afeta seu relacionamento, comportamento, desenvolvimento e 
aprendizado durante toda sua vida. Cada autista é um autista em singularidades, 
muitas vezes incompreensíveis, não apenas pelo grau de autismo que se manifesta, 
mas sobretudo pela maneira como cada criança se relaciona com ele e com co-
ocorrência de outras manifestações clínicas. 
Não obstante, muitas vezes fica muito difícil constatar que uma criança tem 
autismo, muitos educadores acabam por rotulá-los, ou por não saber como tratá-los 
no ambiente escolar. Isso demonstra que os desafios de incluir o autista inicia-se pelo 
diagnóstico médico e pela aceitação da família diante desse quadro, entretanto, o 
diagnóstico não é definidor, limitador ou mesmo um “grilhão pedagógico” que 
impossibilita o desenvolvimento da criança. Quando do primeiro contato com o 
diagnóstico, é necessário encará-lo como um norte, e apenas um norte para as ações 
de ensino-aprendizado da criança. A partir do fator conhecimento, podemos perceber 
que qualquer atividade que se pretenda desenvolver com o aluno é pensada e 
projetada para atender suas especificidades, suas necessidades pedagógicas, suas 
“carências” psicossociais. Cada projeto é um projeto diferente, uma inovação 
pedagógica, pois mesmo sendo ele, já utilizado com outros alunos, certamente vai ser 
trabalhado com essa nova realidade e manifestar resultados diversos. 
Guilherme permitiu que se rompesse o medo e descrença suscitados pelo 
primeiro contato e pela visão de outras pessoas, fez com que aos poucos fosse 
enxergado e ouvido com sensibilidade e respeito. Ele se permitiu a inclusão na 
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comunidade escolar, permitiu que a socialização fosse eficaz, que seu 
desenvolvimento se desse com plenitude. Guilherme fez isso permitindo que a música 
proposta fosse trabalhada, que a sonoridade pudesse fazer parte de seu mundo, o 
acalmasse, concentrasse e o colocasse em contato com a realidade circundante. 
Não fora apenas a “música pela música”, que permitiu um desenvolvimento 
social e pedagógico de Guilherme, com ela ele também pode ter a disposição o 
contato com seu corpo, o relacionamento com a corporeidade necessária para que as 
atividades de ensino-aprendizagem pudessem ser mais facilmente assimiladas. Mas, 
é de suma importância salientar, uma vez mais, o papel do olhar sensível e 
transformador que um educador pode legar ao processo de desenvolvimento da 
criança, e quando esta é autista, esse papel é protagonizado no cotidiano como uma 
necessidade básica, como comer ou dormir. 
A educação demanda verdadeiros esforços para conhecer e enxergar o outro, 
saber suas especificidades, conhecer de suas demandas, produzir processos, mesmo 
que os resultados não sejam satisfatoriamente alcançados. A educação se dá no 
processo e não nos resultados. Ainda assim, os resultados com o Guilherme foram 
satisfatórios tendo em vista que ele demonstrou grandes aprendizados ao longo da 
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